
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 625.991 - PB (2014/0314465-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GUARABIRA 
ADVOGADOS : BRUNO LOPES DE ARAÚJO E OUTRO(S)
  JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES 
AGRAVADO : MARIA CELESTE FABRÍCIO DA SILVA 
ADVOGADOS : CLÁUDIO GALDINO DA CUNHA 
  MARCOS EDSON DE AQUINO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.  ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. MANIFESTAÇÃO SOBRE 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se pode conhecer da violação ao art. 76 da Lei n. 8.112/90, pois as alegações 
que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação precisa de 
como tai dispositivo foi violado. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal, por analogia.
2. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 
interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal, 
motivo pelo qual não se pode conhecer da dita ofensa aos arts. 1º, 18, 29, 30 e 34, 
VII, c, da CF. 
3. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, razão 
pela qual não merece reforma.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 03 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GUARABIRA 
ADVOGADOS : BRUNO LOPES DE ARAÚJO E OUTRO(S)
  JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES 
AGRAVADO : MARIA CELESTE FABRÍCIO DA SILVA 
ADVOGADOS : CLÁUDIO GALDINO DA CUNHA 
  MARCOS EDSON DE AQUINO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284 DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante reitera, em síntese, os argumentos trazidos em sede de agravo em 

recurso especial: violação dos arts. 1º, 18, 29, 30 e 34, VII, c, da CF e o art. 76 da Lei n. 

8.112/90.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.  ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. MANIFESTAÇÃO SOBRE 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se pode conhecer da violação ao art. 76 da Lei n. 8.112/90, pois as alegações 
que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação precisa de 
como tai dispositivo foi violado. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal, por analogia.
2. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 
interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal, 
motivo pelo qual não se pode conhecer da dita ofensa aos arts. 1º, 18, 29, 30 e 34, 
VII, c, da CF. 
3. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, razão 
pela qual não merece reforma.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte agravante.

A decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação desta Superior Corte a 

respeito da controvérsia, devendo, por isso, ser mantida. Ademais, a parte agravante não trouxe 

nenhum novo argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático. E, para melhor 

entendimento da discussão, transcrevo os termos em que foi prolatado o decisum:

Trata-se de agravo em recurso especial manejado em face de decisão do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, que negou admissibilidade a recurso contra 
acórdão assim ementado (fl. 210 e-STJ):

AGRAVO INTERNO EM SEDE DE APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA 
DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. SERVIDOR MUNICIPAL EM 
ATIVIDADE. VERBAS RETIDAS. PAGAMENTO DEVIDO. DIREITO DO 
SERVIDOR. DESPROVIMENTO.
- A Municipalidade é a detentora do controle dos documentos públicos, sendo seu 
dever comprovar o efetivo pagamento das verbas salariais reclamadas, 
considerando que ao servidor é impossível fazer a prova negativa de tal fato.
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Alega a parte recorrente, nas razões do especial, que o acórdão recorrido violou 
os arts. 1º, 18, 29, 30 e 34, VII, c, da CF e o art. 76 da Lei n. 8.112/90.
Aduz a inexistência de pedido administrativo quanto à requisição de férias e que, 
"em virtude do que determina o artigo 103 do Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Estado da Paraíba, aplicado subsidiariamente ao Regime Jurídico 
Único do Município de Guarabira/PB, as férias só serão acumuladas pelo 
período máximo de 02 anos consectivos" (e-STJ fl. 230).
É o relatório. Decido.
Inicialmente, não se pode conhecer da violação ao art. 76 da Lei n. 8.112/90, pois 
as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação precisa de como tai dispositivo foi violado. Incide, no caso, a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.
Ademais, cabe consignar que o Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao 
Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode conhecer da dita ofensa 
aos arts. 1º, 18, 29, 30 e 34, VII, c, da CF. 
Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao recurso 
especial.
Publique-se. Intimem-se.

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, pois embasada em 

jurisprudência deste Superior Tribunal. Ademais, a parte agravante não trouxe nenhum novo 

argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Dessarte, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0314465-9 AREsp 625.991 / PB

Números Origem:  00001686720118150181  01820110001684  01820110001684001  1686720118150181  
1820110001684

PAUTA: 03/03/2015 JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GUARABIRA
ADVOGADOS : JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES

BRUNO LOPES DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CELESTE FABRÍCIO DA SILVA
ADVOGADOS : CLÁUDIO GALDINO DA CUNHA

MARCOS EDSON DE AQUINO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GUARABIRA
ADVOGADOS : JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES

BRUNO LOPES DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CELESTE FABRÍCIO DA SILVA
ADVOGADOS : CLÁUDIO GALDINO DA CUNHA

MARCOS EDSON DE AQUINO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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